A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 881/2019 E AS STARTUPS by GIBRAN, Sandro Mansur & NODA, Juliana Markendorf
Percurso - ANAIS DO IV CONLUBRADEC       vol.03, n°.30, Curitiba, 2019. pp. 147 - 150 
(Congresso Luso-Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 
 
                                                                                DOI: 10.6084/m9.figshare.11342372 
 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 
Augustus B. Cochran III (Agnes Scott College) 
________________________________________ 
147 
A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 881/2019 E AS STARTUPS 
 
PROVISIONAL MEASURE No. 881/2019 AND STARTUPS 
 
 
SANDRO MANSUR GIBRAN 
Advogado. Doutor em Direito Econômico e Socioambiental pela PUC-PR. Mestre 
em Direito Social e Econômico pela PUC-PR. Curitiba, Paraná, Brasil, 
sandro@rochaadvogados.com. 
  
JULIANA MARKENDORF NODA 
Advogada. Pós-graduanda em Sociologia Política pela UFPR. Curitiba, Paraná, 
Brasil, juliana_mnoda@hotmail.com. 
       
              
RESUMO 
       
A Medida Provisória nº 881, editada em 30 de abril de 2019, ficou 
popularmente conhecida como a “Medida Provisória da Liberdade Econômica” e 
trouxe viés economicamente liberal no impacto de relevo a institutos jurídicos 
amplamente utilizados no Direito Empresarial. Ocorre que, sabe-se da debilitada 
participação da comunidade jurídica no debate sobre as alterações e seus possíveis 
efeitos, bem como questiona-se intensamente a legitimidade do instrumento 
utilizado para a edição da matéria, extremamente complexa, que poderia ter sido 
consolidada por meio do procedimento legislativo ordinário. Isto pois, o risco da sua 
perda de eficácia, seja pela rejeição expressa ou tácita, coloca em xeque a 
segurança jurídica das relações pactuadas no período de sua vigência. Sendo 
assim, trata-se dos novos aspectos introduzidos pela MP 881/2019, especialmente 
no que concerne ao tema das startups, que despertam ambiente de sucesso por 
meio da criação de novos produtos e serviços em setores relevante, assim como o 
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da mobilidade urbana e o mercado financeiro, na busca por inovação. A MP 
881/2019 buscou a criação de um ambiente favorável ao empreendedorismo, de 
modo a promover alterações legislativas com o objetivo de simplificar e 
desburocratizar a criação de novas empresas. Utilizou como base o inciso iv do 
caput e parágrafo único do art. 170, bem como o art. 174, ambos da Constituição 
Federal, estabelecendo normas de proteção à livre iniciativa e a liberdade 
econômica, além de consolidar novas diretrizes ao papel regulador do Estado. A 
metodologia empregada segue o padrão da revisão bibliográfica com a análise das 
últimas notícias relacionadas ao tema, dada sua atualidade, para o 
acompanhamento dos seus efeitos. Os resultados que se pretende atingir com o 
presente trabalho visam estudar os desdobramentos caso a Medida Provisória 
perca a sua eficácia e as possíveis implicações para o Direito Empresarial, 
considerando que o tema é bastante atual e as consequências jurídicas não estão 
absolutamente delineadas.     
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